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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0056780-52.2014.4.01.9199/GO 
Processo Orig.: 0178010-42.2010.8.09.0082

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	JOSE GOMES DE OLIVEIRA FILHO

	ADVOGADO
	:
	GO0029702A - MARCIO JOSE BORDENALLI E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PARCIAL ACOLHIMENTO. PREQUESTIONAMENTO.
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. No caso concreto, a parte embargante indica a ocorrência de omissão quanto à declaração de compensação com benefício inacumulável e contradição quanto à prescrição, omissão e contradição de fato ocorrentes e que devem ser sanadas.

3. No mais, o embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores) manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relativa à RMI e aquela relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foram percucientemente decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese, no caso, em que os embargos de declaração poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

4. Embargos de declaração do INSS acolhidos em parte, com efeitos infringentes, para dar parcial provimento ao apelo do INSS, fixando inexistir prescrição quinquenal e caber a compensação com o benefício anterior inacumulável percebido pela parte autora. 

A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher parcialmente, com efeitos infringentes, os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 26 de outubro de 2018.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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